
PROJETO DE LEI Nº 013/2018 
 

 
“Altera dispositivos da Lei Municipal nº 095, de 29 de 
agosto de 1990, e dá outras providências.” 

 
 

VALÉRIO ERNESTO MARCON, Prefeito Municipal de Ipê/RS, 
usando das atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica Municipal, encaminho à 
Câmara de Vereadores, para apreciação e posterior votação o seguinte Projeto de Lei:  

 
Art. 1º O caput do artigo 55 da Lei Municipal nº 095, de 29 de agosto de 1990, passa a 
vigorar com a seguinte redação: 
 
 “Art. 55 Atendendo a conveniência ou a necessidade do serviço, e mediante acordo 

escrito, poderá ser instituído sistema de compensação de horário, hipótese em que a 
jornada diária poderá ser superior a oito horas, sendo o excesso de horas 
compensado pela correspondente diminuição em outro dia.” 

 
Art. 2º Fica incluído o Parágrafo Único ao artigo 55 da Lei Municipal nº 095, de 29 de agosto 
de 1990, com a seguinte redação: 
 

“Parágrafo único. A compensação de que trata o caput deverá ocorrer no prazo 
máximo de 04 (quatro) meses.” 

 
Art. 3º O Parágrafo Único do artigo 112 da Lei Municipal nº 095, de 29 de agosto de 

1990, passa a vigorar com a seguinte redação: 
 

“Art. 112 (...) 
Parágrafo único. “Para efeito do disposto neste artigo, será exigida a compensação 
de horário na repartição, observado o Parágrafo Único do artigo 55 desta Lei.” 
 

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
 

Gabinete do Prefeito Municipal de Ipê/RS, em 05 de julho de 
2018. 

 
 
 
 
 
 
 

VALÉRIO ERNESTO MARCON 
PREFEITO MUNICIPAL 

 
 
 
 



 

PROJETO DE LEI Nº 013/2018 – EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS 
 

 
Senhorita Presidente, Senhores Vereadores: 

 
 

Com o presente estamos submetendo à apreciação desta 
Egrégia Câmara de Vereadores, o Projeto de Lei nº 013/2018 que “Altera a redação do 
caput e inclui o parágrafo único no artigo 55 da Lei Municipal nº 095, de 29 de agosto 
de 1990, e dá outras providências.” 
 

 A presente proposta de alteração do Regime Jurídico dos 
Servidores Municipais de Ipê visa simplesmente permitir aos servidores municipais, quando 
há necessidade de compensação de horário, o seu cumprimento num período máximo de 04 
(quatro) meses e não dentro da própria semana, como até então a legislação previa.  

 
Deve-se levar em consideração que a disposição que previa a 

compensação na própria semana era da redação original da referida Lei e, desde 1990, 
houve grandes mudanças no sistema de trabalho, especialmente se considerarmos os 
horários de aula das Universidades, cursos técnicos, ou mesmo outras situações em que os 
servidores, excepcionalmente, precisam se ausentar do serviço. 

 
Trata-se de uma demanda antiga, tanto dos servidores quanto 

das chefias imediatas, que muitas vezes não tem condições de cumprir e fazer cumprir a 
compensação na própria semana, como é o exemplo dos professores. Outrossim, não 
haverá prejuízo à repartição uma vez que a compensação deverá ser autorizada pela 
autoridade e controlada mediante o sistema próprio, porém, com a possibilidade de 
extensão da compensação por mais tempo que apenas a própria semana de trabalho. 

 
Ante o exposto, ao apresentar este Projeto de Lei à apreciação 

desta Egrégia Casa Legislativa, renovamos nossos votos de protesto e elevada 
consideração e apreço. 

 
Gabinete do Prefeito Municipal de Ipê/RS, em 05 de julho de 

2018. 
 
 
 
 
 
 

VALÉRIO ERNESTO MARCON 
PREFEITO MUNICIPAL 

 
 
 
 
Excelentíssima Senhorita 
GISLAINE ZILIOTTO 
Digníssima Presidente da Câmara Municipal de Vereadores de Ipê/RS. 


